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Conhece o Plano de Gestão de Região 
Hidrográfica? 

De acordo com a Lei da Água, os Planos de Gestão de 
Região Hidrográfica (PGRH) são instrumentos de 
planeamento das águas que visam a gestão, a proteção 
e a valorização ambiental, social e económica das águas 
ao nível da bacia hidrográfica. Como a água é um 
elemento essencial à vida e às atividades económicas 
estes planos são importantes para todos os cidadãos. 

Os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, 
sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. O 
segundo ciclo de planeamento refere-se ao período 
2016-2021, estando os segundos PGRH, para cada 
Região Hidrográfica, em vigor até ao fim de 2021. 

A atualização e revisão necessária para o 3º ciclo de 
planeamento, para vigorar no período 2022-2027, 
envolvem, em relação a cada região hidrográfica, a 
realização das seguintes fases de trabalho dentro dos 
prazos previstos na referida Lei: 

1) A definição do calendário e programa de 
trabalhos para a elaboração do PGRH, que 
esteve em consulta pública de 23 de dezembro 
de 2019 a 23 junho de 2019 (disponível no sítio 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.);  

2) A síntese das questões significativas relativas à 
gestão da água (QSiGA) identificadas para a 
região hidrográfica (artigo 14.º da DQA e artigo 
85.º da LA), neste momento em fase de consulta 
pública (disponível no sítio da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I.P. e no portal do 
Participa);  

3) A elaboração do projeto do PGRH, incluindo o 
respetivo programa de medidas, que terá 
também uma fase de consulta pública de seis 
meses; 

4) Elaboração da versão final do PGRH e o 
respetivo reporte no WISE - The Water 
Information System for Europe 
(http://water.europa.eu/). 

 

Fases da elaboração dos PGRH 

 

 
O presente documento inclui um resumo das questões 
significativas da gestão da água (QSiGA). 

Para apoiar a identificação dos principais problemas e 
desafios que se colocam à prossecução dos objetivos 
ambientais definidos para as massas de água (atingir o 
bom estado) foi efetuada uma avaliação sucinta do 2.º 
ciclo de planeamento, incluindo:  

ω As QSiGA identificadas em 2014, referentes à 2.ª 

fase do 2.º ciclo (disponível no sítio da APA); 

ω O PGRH do 2.º ciclo (2016-2021), aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 

20 de setembro, retificada e republicada pela 

Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 

novembro (disponível no sítio da APA); 

ω A avaliação intercalar do programa de medidas do 

2.º ciclo do PGRH (2016-2021) elaborada em 2018 

(disponível no sítio da APA). 

 

Porquê este processo de participação pública? 

A participação ativa de todas as partes interessadas na 
elaboração, revisão e atualização dos PGRH, é um 
ponto-chave para a DQA (artigoº 14º) e para a Lei da 
Água (artigos 26º, 84º e 85º) enquanto motor para o 

https://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
https://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
https://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
http://water.europa.eu/
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sucesso da prossecução dos seus objetivos, na medida 
em que contribui para: 

¶ Processos de tomada de decisão mais sustentados; 

¶ Maior entendimento dos problemas ambientais e 
das contribuições dos vários setores para atingir os 
objetivos ambientais; 

¶ Diminuição de eventuais conflitos sobre os usos da 
água, por desconhecimento ou falta de informação; 

¶ Envolvimento dos utilizadores e stakeholders na 
implementação das medidas. 

A síntese das QSiGA é uma das etapas do ciclo de 
planeamento, constituindo uma peça fundamental 

para o processo de revisão do PGRH, uma vez que, 
sendo anterior à elaboração deste plano, permite 
antever as questões e os temas que serão 
necessariamente integrados no mesmo. 

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.) 
promove durante um período de 6 meses, o 
procedimento de participação pública relativo às 
Questões Significativas da Gestão da Água na Região 
Hidrográfica do Douro (RH3), com o objetivo de 
completar e melhorar o conjunto de QSiGA 
identificadas nesta Região. 

 

 

Questões significativas relativas à gestão da água 

 

Qual o público-alvo? 

O público-alvo dos processos de participação pública 
promovidos pela APA, I.P. no âmbito da elaboração, 
revisão e atualização dos PGRH, é constituído por todas 
as pessoas singulares ou coletivas, direta ou 
indiretamente afetadas pela implementação do plano, 
em particular, a administração central e local, 
empresas, instituições de natureza científica, 
associações não-governamentais, associações locais 
diversas, quadros técnicos e administrativos e cidadãos 
individuais 

Mais especificamente são άŎƻƴǾƛŘŀŘƻǎέ ŀ ǘŜǊ ǳƳ ǇŀǇŜƭ 
ativo neste processo: 

¶ O Conselho Nacional da Água (CNA);  

¶ O Conselho de Região Hidrográfica (CRH);  

¶ A Confederación Hidrográfica del Duero; 

¶ A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR);  

¶ A Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos 
(APRH);  

¶ As organizações não-governamentais de ambiente 
(ONGA);  
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¶ As autoridades do Reino de Espanha, por se tratar 
de uma bacia internacional; 

¶ Outras organizações com interesse em matéria da 
água;  

¶ Todos os cidadãos com interesse no 
acompanhamento das matérias relativas à água. 

O procedimento de participação pública das QSiGA, 
que surge numa fase ainda preparatória dos PGRH, 
constitui uma oportunidade única, que deve ser 
potenciada pela administração, e pelas partes 
interessadas. 

A participação e envolvimento dos principais agentes 
neste processo é fundamental para a concertação de 
posições e de compromissos sobre as questões a 
serem tratadas nos PGRH. 

 

Como está a ser divulgado? 

Através das seguintes formas: 

o Apresentações públicas, promovidas pela APA, I.P. 
(local e data a definir) 

o Correio eletrónico 
o Folheto de divulgação 
o Sítio da Internet: www.apambiente.pt 
o Sítio da Internet: participa.pt 
o Sessões webinar com os principais stakeholders 
 

A conjuntura atual, associada à crise do corona vírus 
não permitiu efetuar as apresentações públicas, 
previstas. Quando terminar o estado de emergência 
será avaliada a possibilidade da sua realização mesmo 
com a eventual prorrogação do prazo. 

 

Onde encontrar informação complementar? 

A informação inerente a todo este processo, incluindo 
o relatório άQuestões Significativas da Gestão da Água 
ς Região Hidrográfica do Douro, é disponibilizada em 
formato eletrónico na página da APA, IP e no portal do 
PARTICIPA,  

A participação de todos os interessados deverá ser 
efetuada por escrito, via correio eletrónico ou postal. 

 

Quando participar? 

Este procedimento de participação pública decorre 
durante um período de 6 meses, entre 22 de 
dezembro de 2019 e 22 de junho de 2020, podendo vir 
a ser prorrogado por igual período que dure o estado 
de emergência. 

 

 
 
  

http://www.apambiente.pt/
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A região Hidrográfica do Douro 

A Região Hidrográfica do Douro ς RH 3 é uma região 
hidrográfica internacional com uma área total em 
território nacional de 19 218 km2. Integra a bacia 
hidrográfica do rio Douro e as bacias hidrográficas das 
ribeiras de costa, incluindo as respetivas águas 
subterrâneas e águas costeiras adjacentes. 

O rio Douro nasce na serra de Urbion (Cordilheira 
Ibérica), a cerca de 1 700 m de altitude. Ao longo do seu 
curso de 927 km (o terceiro maior entre os rios da 
Península Ibérica, depois do Tejo e do Ebro) até à foz no 
Oceano Atlântico, junto à cidade do Porto, atravessa o 
território espanhol numa extensão de 597 km e serve 
de fronteira ao longo de 122 km, sendo os últimos 208 
km percorridos em Portugal. 

A bacia hidrográfica do rio Douro tem uma área total de 
97 476,85 km2, dos quais 18 587,85 km2 em Portugal 
(19%) e 78 889,0 km2 em Espanha (81%), ocupando o 
primeiro lugar em área entre as bacias dos maiores rios 
peninsulares (superior à do Ebro e à do Tejo). A parte 
portuguesa ocupa também o primeiro lugar em 
dimensão entre as bacias dos rios nacionais ou 
internacionais que atravessam o território nacional. 

 

Na margem direita destacam-se, de montante para 
jusante: em Espanha, o Pisuerga, o Valderaduey e o 
Esla; em Portugal, o Sabor (3 868 km2), o Tua (3 814 
km2) e o Tâmega (3 309 km2). De assinalar que as 
cabeceiras das bacias destes três últimos rios se situam 
em território espanhol, abrangendo áreas de, 
respetivamente, 556 km2, 691 km2 e 660 km2. 

Na margem esquerda são de realçar, também de 
montante para jusante: em Espanha, o Adaja, o 
Tormes, o Huebra e o Águeda, (este último serve de 
fronteira no seu curso inferior e os dois anteriores 
confluem com o Douro no troço internacional); em 
Portugal, realçam-se os rios Côa (2 521 km2) e Paiva 
(795 km2). 

Delimitação geográfica do Douro (RH3) 

 

A RH3 é a região hidrográfica internacional mais 
extensa da península ibérica, encontrando-se o âmbito 
territorial do Plano Hidrológico correspondente ao lado 
espanhol fixado no Real Decreto 125/2007, de 2 de 
fevereiro. 

Delimitação geográfica da bacia hidrográfica internacional 
do rio Douro 

 

 

Zonas protegidas 

No contexto da DQA/LA, zonas protegidas são zonas 
que exigem proteção especial ao abrigo da legislação 
comunitária no que respeita à proteção das águas 
superficiais e subterrâneas ou à conservação dos 
habitats e das espécies diretamente dependentes da 
água.  

A RH do inclui os seguintes tipos de zonas protegidas: 

¶ Captações de água destinadas ao consumo 
humano; 
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¶ Zonas designadas para a proteção de espécies 
aquáticas de interesse económico (águas piscícolas 
e conquícolas); 

¶ Águas de recreio incluindo, as designadas como 
águas balneares; 

¶ Zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo 
as zonas vulneráveis e as zonas designadas como 
sensíveis; 

¶ Zonas designadas para a proteção de habitats ou de 
espécies, incluindo os sítios relevantes da rede 
Natura 2000 (Diretiva Habitats e Diretiva Aves). 

Zonas protegidas identificadas na região 

 

 

 

Massas de água 

A revisão do processo de delimitação das massas de 
água, realizado no 2º ciclo de planeamento na região 
hidrográfica originou 392 massas de água superficial, 
das quais 359 são massas de água naturais, e 3 massas 
de água subterrânea. 

Massas de água por categoria identificadas na região 

Categoria 
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u

p
e

rf
ic

ia
is 

Rios 356 9 2 367 

Albufeiras - 20 - 20 

Águas de 
transição 

1 2 - 3 

Águas 
costeiras 

2 - - 2 

Subtotal 359 31 2 392 

Subterrâneas 3 - - 3 

TOTAL 362 31 2 395 

 

Pressões e impactes nas massas de água 

A análise das principais pressões e impactes é 
fundamental para a identificação das questões 
significativas e do risco de atingir dos objetivos 
ambientais. Em regra, consideram-se quatro grupos 
principais de pressões que mais afetam as águas 
superficiais e subterrâneas:  

¶ Pressões qualitativas, pontuais ou difusas; 

¶ Pressões quantitativas, referentes às atividades de 
extração de água; 

¶ Pressões hidromorfológicas; 

¶ Pressões biológicas. 

Todas essas pressões, agrupados em conjunto ou 
isoladamente, cumulativamente ou de forma 
sinergética, podem produzir uma série de impactes 
negativos sobre as massas de água, nos habitats e na 
biodiversidade. 

 

Pressões qualitativas 

Nesta região as pressões qualitativas pontuais, 
descritas no PGRH do 2.º ciclo são, em número, 
essencialmente urbanas. 

Síntese das principais pressões qualitativas pontuais 

 

Em termos de cargas rejeitadas pelos principais 
setores, verifica-se que é o setor urbano com maior 
carga de CBO e CQO e a agricultura e pecuária em 
termos de N total. 

Síntese das cargas rejeitadas pelos setores (kg/ano) 

 

51
9 3

48
4 0 18

44

25
3

16

4 0

242

N.º ZP N.º massas de água

Descargas urbanas ς685 descargas (12% no solo)

Indústrias PCIP ς40 unidades

Indústria transformadora ς25 unidades

Indústria alimentar e do vinho ς47 
unidades

Explorações Mineiras - 37

Aterros urbanos e industriais - 5 (2 
encerrados)

Aquicultura ς12

0 5000000 10000000 15000000 20000000

CBO5

CQO

Ptotal

Ntotal

Outros Golfe Agricultura Pecuária Industrial Urbano
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Pressões quantitativas 

Em termos de pressões quantitativas, os principais 
volumes captados/consumidos dizem respeito à 
energia (volumes não consumptivos), com cerca de 
99% do total captado, seguido da agricultura com 0,6% 
e do abastecimento público com 0,2%.  

Em termos de distribuição dos volumes captados pelas 
principais utilizações consumptivas, estas representam 
1% do total. 

Distribuição dos volumes de água captados pelas principais 
utilizações consumptivas (hm3) 

 

 

Pressões hidromorfológicas 

As pressões hidromorfológicas de origem antrópica que 
correspondem a alterações físicas nas bacias de 
drenagem natural, nos leitos e nas margens das massas 
de água e a alterações do regime hidrológico das 
massas de água. 

Das pressões hidromorfológicas de origem antrópica, 
existem 122 infraestruturas transversais na RH3, das 
quais 66 estão classificados como grandes barragens 
(16 para produção de energia, 18 para abastecimento 
público, 17 de fins múltiplos e 15 para rega), pelo que 
estão abrangidas pelo regulamento de segurança de 
barragens. 

Barragens com capacidade de regularização 

Barragem Finalidade 
Regime de caudais 
ecológicos (S/N) 

Volume 
útil (hm3) 

Bastelos 

Abastecimento 
público 

N 1,20 

Sambade S 1,06 

Alijó N 1,59 

Valtorno S 1,12 

Ranhados N 1,79 

Pretarouca S 2,62 

Teja N 2,74 

Vascoveiro N 2,40 

Arcossó S 4,55 

Barragem Finalidade 
Regime de caudais 
ecológicos (S/N) 

Volume 
útil (hm3) 

Cimeira / 
Alvão 

N 1,50 

Pinhão S 3,60 

Vale de 
Madeiro 

Rega 

N 1,34 

Rego do 
Milho 

N 1,88 

Burga N 1,38 

Salgueiro N 1,65 

Santa Justa N 3,48 

Vermiosa N 2,20 

Cerejo N 4,68 

Gostei N 1,38 

Ribeiro 
Grande e Arco 

N 4,33 

Aldeadavila 
(ES) 

Produção de 
energia 

N 56,03 

Baixo Sabor / 
Escalão 

Montante 
Cascata 470,00 

Baixo Sabor / 
Escalão 
Jusante 

Cascata 172,00 

Régua Cascata 12 

Varosa N 12,94 

Valeira Cascata 8,00 

Saucelle (ES) Cascata 181,00 

Bouçoais-
Sonim 

S 1,37 

Catapereiro S 4,08 

Rebordelo S 3,13 

Azibo 

Fins Múltiplos 

S 46,67 

Serra Serrada N 1,50 

Camba N 1,08 

Alfândega da 
Fé / 

Estevaínha 
N 1,30 

Armamar N 2,80 

Vilar N 95,27 

Santa Maria 
de Aguiar 

N 5,12 

Miranda do 
Douro 

Cascata 6,4 

Picote Cascata 13,4 

Bemposta Cascata 20 

Pocinho Cascata 12 

Carrapatelo Cascata 15,6 

Torrão Cascata 77,00 

Crestuma-
Lever 

Fio-de-água 22,5 

Sabugal S 10,40 

Mirandela S 0,55 

Nas de águas de transição e costeiras foram 
inventariadas cerca de 23 intervenções e 
infraestruturas de diferentes tipologias. 

160,93; 26%

6,83; 1%

441,43; 72%

2,48; 0% 2,53; 1%
0,27; 0%

Urbano Industrial Agrícola Pecuária Turismo Outros
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Número do tipo de intervenções/infraestruturas existentes 
nas massas de água costeiras e de transição 

 

 

Pressões biológicas 

As principais pressões biológicas sobre as massas de 
água identificáveis associam-se com as cargas piscícolas 
em meio dulçaquícola e com a presença de espécies 
exóticas. 

Portugal tem um número considerável de espécies 
exóticas (peixes, plantas, invertebrados, anfíbios, 
répteis) aclimatadas em águas interiores, algumas há já 
vários séculos, mas também nas águas costeiras e nos 
estuários. Assim, a presença de espécies exóticas 
contribui diretamente para a diminuição do estado 
ecológico de uma massa de água, mas também é 
parcialmente condicionada pelo estado global da 
mesma. As espécies de macroinvertebrados exóticos 
introduzidos nesta região são crustáceos e bivalves.  

Principais espécies de macroinvertebrados exóticos  

Espécies Nome vulgar Nome científico 

Crustáceos 

Lagostim-vermelho do 
Luisiana 

Procambarus clarkii 

Lagostim-sinal 
Pacifastacus 
leniusculus 

Moluscos Amêijoa-asiática Corbicula fluminea 

O Lagostim-vermelho do Luisiana encontra-se em todo 
o território nacional. No que se refere ao Lagostim-
sinal, foi detetado pela primeira vez em Portugal em 
1997, no rio Maçãs, tendo-se difundido na sua bacia 
hidrográfica nos últimos anos. 

Quanto à ocorrência de taxa exóticos marinhos em 
estuários e zonas costeiras, identifica-se a espécie 
encontrada nesta região. 

Espécie exótica encontrada em águas costeiras e de 
transição nesta região 

Nome científico Nome vulgar 

Styela clava Espécie de Ascídia 

 

Impactes 

Cada massa de água pode ter vários impactes 
simultaneamente. Assim, das 143 massas de água 
superficiais com estado inferior a bom na RH3, os 
impactes mais significativos são devido a poluição 
orgânica (143 massas de água), seguido da poluição por 
nutrientes (44 massas de água), alterações 
morfológicas (34 massas de água), alterações 
hidrológicas (27 massas de água) e poluição 
microbiológica (10 massas de água). 

Número de massas de água superficiais associadas a cada 
tipo de impacte 

 

 

Estado das Massas de Água 

Águas superficiais 

A classificação do estado das massas de água 
superficiais no 2.º ciclo dos PGRH indica 62% com 
estado bom ou superior, 36% com estado inferior a 
bom e 2% com estado desconhecido. 

Classificação do estado global das massas de água 
superficiais 

Classificação 
Rios Albufeiras 

Águas de 
transição 

Águas 
costeiras 

TOTAL 

N.º N.º N.º N.º N.º % 

Bom e 
superior 

235 6 1 1 243 62 

Inferior a 
bom 

130 11 2 0 143 36 

Desconhecido 2 3 0 1 6 2 

TOTAL 367 20 3 2 392 100 

A classificação do estado/potencial ecológico e estado 
químico das massas de água superficiais desta Região 
Hidrográfica, determinados no PGRH em vigor. 

Assoreamentos; 4

Quebramares; 3

Dragagens; 1

Obras de 
proteção 

marginal; 8

Esporões; 1

Defesa 
costeira; 6

QUIM -
Poluição 

Química; 15

ALHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações 
hidrológicas; 27

ALMO - Alteração de habitats 
devido a modificações 

morfológicas; 34

MICR - Poluição 
microbiológica; 10

NUTR - Poluição 
por nutrientes; 44

ORGA -
Poluição 

orgânica; 143

TIDE - Tipo de impacte 
desconhecido; 5
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Classificação do estado das massas de águas superficiais 

 

 

Classificação do estado 
ecológico/potencial do 2.º ciclo 

Classificação do estado químico 
do 2.º ciclo 

 

Águas subterrâneas 

A classificação do estado das massas de água 
subterrâneas no 2.º ciclo dos PGRH indica 100% com 
estado bom, 0% com estado inferior a bom e 0% com 
estado desconhecido. 

Classificação do estado global das massas de água 
subterrâneas 

Classificação 
Massas de água  

N.º % 

Bom 3 100 

Medíocre 0 0 

Desconhecido 0 0 

TOTAL 3 100 

A classificação do estado quantitativo e estado químico 
das massas de água subterrânea desta região 
hidrográfica, determinados no PGRH em vigor. 

Classificação do estado das massas de água subterrânea 

  
Classificação do estado 
quantitativo do 2.º ciclo 

Classificação do estado 
químico do 2.º ciclo 

 

Objetivos ambientais 

Com a aplicação das medidas previstas no 2.º ciclo do 
PGRH pretendiam-se atingir os seguintes objetivos 
ambientais nesta região: 

¶ Para as águas superficiais, em 2015, a proporção das 
massas de água que atingiu o bom estado/potencial 
foi de 62%, de acordo com as projeções efetuadas, 
esta proporção aumenta para 82% em 2021 e 100% 
em 2027, altura em que a proporção de massas de 
água com estado/potencial bom ou superior será 
total. 

¶ Para as águas subterrâneas, proporção das massas 
de água com estado bom foi de 100% em 2015. 

Objetivos ambientais para as massas de água superficial e 
subterrânea 

 

A evolução da percentagem de massas de água em bom 
estado, tanto para águas superficiais como 
subterrâneas, desde o 1.º ciclo até aos objetivos 
ambientais pretendidos em 2021, passando pelo 2.º 
ciclo e pela avaliação intercalar de 2018 com base na 
monitorização realizada entre 2014 e 2017. 

Evolução da classificação das massas de água superficiais e 
subterrâneas em bom estado 

 

Estes resultados mostram que a avaliação intercalar em 
2018, no caso das águas superficiais, teve uma descida 
percentual relativamente ao 2.º ciclo de 7 pontos 
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